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Lei no. 07/97








				Estabelece normas para pagamento de despesas sob a 				forma de adiantamento e dá outras providências.








				A Câmara Municipal de Carapebus delibera e eu sanciono 				a seguinte Lei:							








				CAPÍTULO I





				Disposições Gerais





				Art. 1o. - A realização de despesas sob a  forma de adiantamento, de que trata o Art. 68 da Lei Federal no. 4320, de 17/3/l964, e a prestação de contas relativa, é de atribuição da autoridade que receber tal numerário;





				Parágrafo 1o. - Somente serão realizadas sob a forma de adiantamento as despesas que, por sua natureza ou urgência, não possam aguardar os trâmites normais para sua concretização;





				Art. 2o. - As despesas efetuadas sob tal forma restringir-se-ão aos casos previstos nesta Lei e sempre em caráter de exceção;





				Art. 3o. - Poderão ser realizadas sob a forma de adiantamento as seguintes despesas:





				I - para compra de material de consumo, desde que os valores sejam de pequena monta e inexistentes no almoxarifado;





				II -  para pagamento de despesas com pequenos serviços de terceiros;





				III - para pagamento de despesas judiciais e cartoriais;





				IV -  para pagamento, de pequeno valor, de despesas extraodinárias e urgentes, cuja realização não permita delongas, excluída qualquer espécie de investimento;





				V - para  aquisição de livros técnicos ou jurídicos e publicações avulsas;
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				VI - despesas miúdas e de pronto atendimento, não indicadas nos itens acima;





				Parágrafo único - Consideram-se despesas miúdas e de pronto atendimento:





				a) com Correios;





				b) efetuadas na compra de material de limpeza, de higiene e de   escritório, para uso imediato e em pequena quantidade;





				c) outras pequenas despesas, de pequeno vulto e de necessidade imediata, não indicadas nos itens acima;











				Art. 4o. - Ficam limitadas a 6 (seis) as autorizações para adiantamento, cujo valor unitário será definido pelo Chefe do Poder Executivo, para cada servidor referido no artigo 5o., e em cada exercício financeiro;





				Parágrafo  1o.  - O servidor terá 10 (dez) dias a contar do fim do prazo a que se refere o inciso V do artigo 6o., para prestar contas dos gastos efetuados;





				Parágrafo  2o. - No caso de adiantamento concedido no mês de novembro, o qual só ocorrerá na primeira quinzena, o servidor terá apenas 30 (trinta) dias para a utilização do numerário;








				CAPÍTULO II





				Da Requisição do Adiantamento





				Art. 5o. - A requisição do adiantamento, feita ao Chefe do Poder Executivo, que a deferirá ou não, poderá ser feita pelo Chefe de Gabinete, pelos Secretários, pelos Assessores e pelo Procurador Jurídico;





				Art. 6o. - A requisição de adiantamento conterá:





				I - dispositivo legal em que se baseia;





				II - indicação do exercício financeiro no qual o adiantamento é requisitado;





				III - nome, matrícula e cargo ou função do servidor a quem deverá ser entregue o adiantamento;
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				IV - indicação, em algarismos e por extenso, da importância solicitada;





				V - prazo fixado para a utilização do numerário relativo ao adiantamento, não superior a 60 (sessenta) dias;





				VI - finalidade do adiantamento;





				Art. 7o. - A entrega do adiantamento será precedida de emissão de Nota de Empenho em nome do servidor indicado na requisição, consoante o inciso III do artigo 6o.;





				Art. 8o. - Não se concederá adiantamento a servidor que esteja em alcance ou aquele que tenha recebido, no exercício financeiro, dois adiantamentos dos quais ainda não tenha prestado contas ou que não tenham sido elas aprovadas;





				Parágrafo único - Considera-se em alcance o servidor que não tenha prestado contas do adiantamento recebido no prazo estabelecido nesta Lei;





				Art. 9o. - O órgão da Contabilidade manterá registro cronológico do vencimento dos prazos para apresentação de contas pelo responsável pela aplicação do adiantamento, no qual constem, à vista da Nota de Empenho, os seguintes elementos:





				I - nome e categoria do servidor e órgão de origem;





				II - cargo da autoridade ordenadora;





				III - número e data da Nota de Empenho;





				IV - código orçamentário;





				V - número do processo relativo à requisição do adiantamento;





				VI - valor do adiantamento;





				VII - observações cabíveis ou necessárias;





				Parágrafo único - À  Contabilidade cabe verificar, antes de  registrar o empenho, se foram cumpridas as disposições desta Lei; constatada alguma falha processual, a requisição será devolvida para cumprimento de exigências que serão elencadas no prazo então fixado;
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				Art. 10o.  - Não serão pagas despesas, sob nenhuma hipótese, autorizadas  ou realizadas anteriormente à concessão do adiantamento e sua aplicação não poderá fugir das normas, condições e finalidades da requisição;





				Parágrafo único -  A responsabilidade pela aplicação do adiantamento é pessoal e instransferível;








				CAPÍTULO III





				Das Normas para Aplicação do Adiantamento





				Art. 11 - O adiantamento não poderá ser aplicado em despesa diferente daquela para o qual foi autorizado;





				Art. 12 - A entrega do adiantamento será feita através de depósito em conta-corrente em nome do servidor responsável pela sua aplicação; 





				Parágrafo único - A conta bancária, aberta no BANERJ, Agência de Macaé ou, quando já instalada, na Agência de Carapebus, será movimentada pelo servidor responsável, por meio de cheques nominativos emitidos aos credores;





				Art. 13 - Todas as despesas efetuadas serão comprovadas por Notas Fiscais, ou por nota simplificada ou ainda recibo passado pelo credor, nos casos cabíveis, todas elas expedidas em nome da Prefeitura Municipal de Carapebus, em que constem data da compra, dados do credor e descrição dos objetos adquiridos ou dos serviços prestados;





				Parágrafo 1o. - Os comprovantes das despesas não poderão conter rasuras, emendas, borrões, ou dados ilegíveis, não sendo admitidas segundas vias, nem qualquer tipo de cópias ou de reprodução;





				Art. 14 - Na prestação de contas, cada item das despesas será convenientemente justificado, esclarecendo-se a razão da despesa, o destino da mercadoria ou do serviço e outras informações que posam melhor explicar a necessidade da operação;





				Parágrafo único - Em todos os casos, nos comprovantes das despesas virá atestado do recebimento do material, ou da prestação de serviços, passado por dois servidores pertencentes ao órgão de origem do servidor requisitante;








				CAPÍTULO IV





				Da Prestação de Contas
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				Art. 15 - A prestação de contas pela aplicação do adiantamento será precedida de expediente do servidor responsável pelo adiantamento à autoridade ordenadora no qual constarão:





				a) a primeira via da Nota de Empenho;





				b) comprovantes discriminativos das despesas realizadas, classificadas e numeradas seguidamente;





				c) recibo de depósito bancário do cheque relativo ao adiantamento;





				d) extrato bancário zerado;





				e) comprovante bancário do recolhimento, através de DAM, do saldo não utilizado do adiantamento, se for o caso;





				f) talão de cheques com os canhotos e com os cheques não utilizados, estes devidamente inutilizados;








				CAPÍTULO V





				Disposições Finais





				Art. 16 - Os documentos relativos à comprovação das despesas realizadas sob a forma de adiantamento deverão ficar arquivadas na Secretaria de Fazenda à disposição dos órgãos controladores e fiscalizadores;





				Art. 17 - A instrução processual, bem como as informações a serem prestadas pelo Secretário Municipal de Fazenda, nos processos de adiantamento, serão efetuadas na forma e nos prazos especificados pela autoridade delegada superior;





				Parágrafo único - No caso de alguma exigência a ser cumprida pelo servidor responsável pelo adiantamento, será a ele fixado um prazo razoável para o cumprimento delas;





				Art. 18 - Será classificado como Receitas Diversas do Exercício, algum saldo do adiantamento eventual e justificadamente recolhido no exercício financeiro seguinte;





				Parágrafo único - Todos os saldos de adiantamento não utilizado serão depositados, de acordo com a letra  “e” do artigo 15, até o último dia útil do mês de dezembro;
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				Art. 19 - Com o parecer da Contabilidade, o processo será encaminhado ao Secretário Municipal de Fazenda para aprovação ou não das contas voltando elas a seguir à Contabilidade para:





				I - no caso de terem sido as contas aprovadas:





				     a) baixar a responsabilidade 
